LEI COMPLEMENTAR Nº 770

DE 29 DE JUNHO DE 2012

CRIA GRATIFICAÇÃO DE CONDUÇÃO DE TRANSPORTE ESPECIAL – SAÚDE E GRATIFICAÇÃO DE CONDUÇÃO DE TRANSPORTE ESPECIAL – EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 26 de junho de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 770

Art. 1º Fica criada a Gratificação de Condução de Transporte Especial – Saúde, devida mensalmente, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), ao servidor público municipal ocupante do cargo de motorista que exerça suas funções no transporte de urgência e emergência da Secretaria Municipal de Saúde.

§ 1º A gratificação referida no caput somente será devida ao servidor que exerça suas funções em regime de plantão de 12 (doze) horas de trabalho com intervalo de 36 (trinta e seis) horas de descanso.

§ 2º Para todos os efeitos legais, prevalecerá, para o regime de plantão a que se refere o parágrafo 1º, a jornada de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 2º Fica criada a Gratificação de Condução de Transporte Especial – Educação, devida mensalmente, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), ao servidor público municipal ocupante do cargo de motorista que exerça suas funções no transporte escolar da rede municipal de ensino.

Art. 3º Os valores das gratificações ora instituídas serão reajustados na mesma data e no mesmo índice estabelecido para o reajuste do vencimento dos servidores públicos municipais.

Art. 4º A Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Gestão serão responsáveis por remeter, mensalmente, ao Departamento de Gestão de Pessoas, a relação com os nomes dos servidores que farão jus aos benefícios instituídos por esta lei complementar.

Art. 5º Para efeito de composição do valor da remuneração que servirá de base ao cálculo dos proventos de inatividade dos servidores enquadrados nas disposições dos artigos 1º e 2º desta lei complementar, ou da pensão que vierem a instituir, será considerada a média dos valores da gratificação recebida nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data da concessão da aposentadoria ou da pensão.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão pela dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, com efeitos a partir de 1º de junho de 2012, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 29 de junho de 2012.

           JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                        Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 29 de junho de 2012.

      ANA PAULA PRADO CARREIRA

                 Chefe do Departamento
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